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APELAÇÃO  CRIMINAL  nº  0001100-90.2012.815.0061 –  Comarca  de
Araruna/PB – Tribunal do Júri
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Arnaldo Soares da Silva, vulgo “Arnaldo Caboclo”
ADVOGADOS: Béis. Marcus Alânio Martins Vaz (OAB/PB 5.373 e OAB/RN 564-
A), Alana Natasha Mendes Pereira Martins Vaz (OAB/PB 14.386), Louise Flávia
Diniz Vaz (OAB/RN 12.531) e Marcus Alânio Martins Vaz Filho (Bel. em Direito)
APELADO: Ministério Público Estadual

APELAÇÃO  CRIMINAL. JÚRI.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO  CONSUMADO.  IRRESIGNAÇÃO  COM
BASE EM TODAS AS ALÍNEAS DO ART. 593, III, DO
CPP. RAZÕES ABORDANDO APENAS TRÊS DELAS (“A”,
“C” E “D”). CONHECIMENTO DE TODAS AS LETRAS
APONTADAS NO ATO DA INTERPOSIÇÃO. PLENITUDE
DO DIREITO DE DEFESA. ALÍNEA “A” DO INCISO III
DO  ART.  593  DO  CPP.  INSUBSISTÊNCIA.  NÃO
OCORRÊNCIA  DE  QUALQUER  NULIDADE  OU
IRREGULARIDADE. ALÍNEA “D”. TESE DE NEGATIVA
DE AUTORIA. ÚNICA LEVANTADA EM PLENÁRIO PELA
DEFESA.  PRETENSÃO  PELA  SUBMISSÃO  A  NOVO
JÚRI.  IMPOSSIBILIDADE.  DECISÃO  POPULAR  EM
CONSONÂNCIA  COM  AS  PROVAS  DOS  AUTOS.
APELANTE  DELATADO  PELOS  COAUTORES,  NA
POLÍCIA  E  EM  JUÍZO.  CREDIBILIDADE  DOS
DEPOIMENTOS  DAS  TESTEMUNHAS  PRESENCIAIS.
TESE  DEFENSIVA  NÃO  VISLUMBRADA  NO
PROCESSO.  SOBERANIA DO VEREDICTO POPULAR.
LETRA  “B”.  INADMISSIBILIDADE.  SENTENÇA
PROFERIDA  CONFORME  A  LEI  EXPRESSA  E  AS
RESPOSTAS DOS JURADOS AOS QUESITOS. ALÍNEA
“C”.  ERRO  NA  FIXAÇÃO  DA  PENA.  OCORRÊNCIA.
EQUÍVOCO NA FUNDAMENTAÇÃO DE CINCO ITENS
DA  PRIMEIRA  FASE  DOSIMÉTRICA.  TODAS  AS
CIRCUNSTÂNCIAS  FAVORÁVEIS.  REFORMA  NO
PONTO. APELO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.

1. Se o recorrente interpôs apelação com base em
todas as alíneas do incido III do art. 593 do CPP,
devem  todas  elas  ser  analisadas  na  instância
superior,  ainda  que,  nas  razões  recursais,  faça
menção apenas a uma ou algumas delas, já que dita
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omissão  não  pode  ser  vista  como  empecilho  a
sobrepor  o  inconformismo  recursal  ensejador  do
amplo acesso à justiça.

2.  No  caso  do  Júri  (art.  571,  V,  do  CPP),  as
nulidades havidas após a pronúncia, em plenário,
ou na sala secreta, deverão ser arguidas logo após
a ocorrência  delas  e  devem ser  consignadas  em
ata, sob pena de preclusão.

3.  A emendatio  libelli  deve ser  realizada sempre
que a peça acusatória emprestar qualificação legal
diversa  ao  delito,  ainda  que,  em  consequência,
tenha tornado a pena mais grave. Sua incidência
não impõe nova produção de provas, visto manter
a mesma descrição dos fatos, apenas redefinindo a
capitulação  punitiva,  de  forma  que  inexiste
qualquer violação aos princípios do contraditório e
da ampla defesa.

4.  As  sentenças  oriundas  do  Tribunal  de  Júri
prescindem  de  motivação,  por  imperar  a  fusão
dogmática  entre  o  princípio  constitucional  da
soberania dos veredictos com o princípio da íntima
convicção dos jurados, que, por causa disso, não
estão adstritos a justificar os motivos nem quais as
provas  que  se  basearam  para  formar  seu
convencimento de condenação ou absolvição.

4. No Tribunal do Júri, a soberania dos veredictos é
princípio constitucional absoluto, só sendo possível
seu  afastamento  quando  a  decisão  do  Sinédrio
Popular não encontra qualquer respaldo nas provas
colhidas no processo,  razão por  que não merece
censura o veredicto que se encontra embasada no
conjunto probatório.

5. Não há que se falar de violação ao art. 593, III,
“b”,  do  CPP,  ou  seja,  que  a  sentença  do  Juiz-
Presidente  contrária  à  lei  expressa  ou  à  decisão
dos  jurados,  se  a  decisão  obedeceu  os  ditames
legais  e  está  compatível  com  a  resposta  dos
jurados aos quesitos formulados.

6.  Há  de  manter-se  a  sentença,  quando  o
magistrado,  ao  recolher  a  votação  dos  jurados,
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observou que a intenção depositada, na respectiva
urna,  era  pela  condenação,  proferindo,  então,  o
julgado  em  estrita  obediência  à  soberania  do
veredicto popular.

7.  Se,  após  a  reforma,  por  ausência  de
fundamentação pertinente, dos vetores da primeira
fase  da  dosimetria,  todas  as  circunstâncias
restaram favoráveis ao apelante,  é de se fixar a
pena base no mínimo legal.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao apelo para
reduzir a pena, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Perante Comarca de Araruna/PB – Tribunal do Júri,  Arnaldo
Soares  da  Silva,  vulgo  “Arnaldo  Caboclo”,  Valdemar  André  de  Lima,  vulgo
“Valdemar  Babal”,  e  Marcos  Antônio  de  Assis,  qualificados  na  inicial,  foram
denunciados nas sanções do art. 121, § 2°, IV, do Código Penal e do art. 14 da
Lei  n°  10.826/2003,  c/c  os  arts.  29 e  69 do  CP,  tendo a  inicial  acusatória
narrado os fatos da seguinte forma (fls. 2-5):

“O Bar  de  Ednaldo,  localizado no Sítio  Guaribas,  zona  rural  do
município de Araruna, além de bar, serve à prostituição, pois é um
local onde os homens encontram as "garotas de programa" para
com as mesmas manterem relações sexuais.

No dia 31 de março de 2011, por volta das 18h00min, encontravam-
se no Bar de Ednaldo somente três "garotas de programa", quais
sejam, Raquel da Silva Rodrigues, Kaline Santos Dantas, conhecida
por  Carla  ou  Galega,  e  Andreza,  e  os  três  indiciados,  Arnaldo,
Vanderlei e Marcos Antônio, ingerindo bebida alcoólica.

A vítima, Jarson Manoel de Oliveira Pereira, adolescente com 16
anos  de  idade,  encontrava-se  na  cidade  de  Araruna,  ingerindo
bebida alcoólica, sendo levado para casa, no Sítio Guaribas, por
seu  irmão  Francisco  Jakson  Oliveira  Pereira,  numa  motocicleta.
Porém,  no  caminho  para  casa,  a  vítima  saltou  da  motocicleta,
dizendo que ia voltar para a cidade, mas caminhou em direção ao
Bar de Ednaldo, sendo seguido pelo irmão, Jakson.

Chegou  a  vítima  no  Bar  de  Ednaldo  por  volta  das  22h30min,
armado com uma faca peixeira na mão e com forte sintoma de
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embriaguez,  dizendo que iria  matar  uma pessoa naquela  noite,
oportunidade em que estavam no bar Raquel, Kaline, Andreza e os
três  indiciados.  Nesse  momento,  todos  saíram  do  bar,  as  três
garotas, os indiciados e a vítima, tendo a vítima subido e pulado
no  teto  do  carro  de  Arnaldo,  amassando-o,  e  as  três  garotas
esconderam-se no mato. Pediu Arnaldo que a vítima se acalmasse
e descesse do teto do carro, no que foi atendido.

Desceu a vítima do teto do carro de Arnaldo, indo em direção da
estrada carroçavel, portando a faca peixeira, ocasião em que os três
indiciados entraram no carro e seguiram a vítima, alcançando-a a
uns 200m (duzentos metros) do bar, momento em que Valdemar e
Marcos  Antônio  saíram  do  carro,  tendo  Valdemar  efetuado  um
disparo contra a vítima, alcançando-a na clavícula,  levando-a ao
solo, e Marcos Antônio jogado uma pedra na vítima, atingindo-a na
testa e na orelha, após o que entraram no carro. Quando os três
indiciados já se encontravam dentro do carro e a vítima caída ao
solo, Arnaldo, que dirigia o veículo, deu ré, indo até o local onde se
encontrava caída a vítima, momento em que Arnaldo e Valdemar
desceram do carro e efetuaram vários disparos no corpo da vítima,
descarregando os revólveres, matando-a.

Os indiciados deixaram o local do fato em alta velocidade, sendo
alcançados por policiais militares em trecho da rodovia que liga o
Distrito de Telhas à cidade de Barra de Santa Rosa, neste Estado.

O  indiciado  Arnaldo  conseguiu  escapar  da  ação  policial,  sendo
presos em flagrante delito os indiciados Valdemar e Marcos Antônio.

Quando da prisão em flagrante, Valdemar portava um revólver na
cintura e Marcos Antônio estava no banco traseiro do carro, no
qual foi encontrada uma espingarda calibre doze.

No bolso da calça de Marcos Antônio foram encontradas quatro
munições  calibre  doze,  e  havia  outras  munições  espalhadas  no
interior do carro de Arnaldo.

As armas, as munições e o veículo que se estavam em poder dos
indiciados foram apreendidos pelos policiais militares.”

Recebimento da denúncia no dia 18.4.2011 (fl. 84).

Citados, regular e pessoalmente, às fls. 106-107 e 108-109,
os  denunciados  Valdemar  de  Lima  e  Marcos  Antônio  apresentaram,  em
separado, cada qual com o seu advogado constituído, a resposta à acusação,
com o rol de testemunhas, às fls. 119 e 127-130.

Laudo de Residuograma de Chumbo às fls. 114-116.

Laudo Tanatoscópico às fls. 122-123.

Apelação Criminal n° 0001100-90.2012.815.0061                                CMBF – Relator                  4



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Por não ter sido encontrado (fl. 111), o réu Arnaldo Soares
da Silva foi citado por edital (fl. 134) e apresentou, por advogado constituído (fl.
88), sua resposta à acusação, com o rol de testemunhas, às fls. 138-143.

Ratificado o recebimento da denúncia em 9.8.2011 (fl. 145).

Na audiência de instrução e julgamento realizada de forma
fracionada, foram ouvidas as testemunhas de acusação (fls. 216-230), as de
Defesa (fls. 248-254) e foram interrogados os réus Marcos Antônio (fls. 255-
258) e Valdemar de Lima (fls. 259-262).

Laudo de Exame de Constatação de Tiro e de Eficiência de
Disparos em Arma de Fogo às fls. 316-318 (vol. II).

Concluída  a  instrução  e  oferecidas  as  alegações  finais  pelo
Ministério Público (fls. 323-325 – vol. II) e pela Defesa, em separado, dos réus
Marcos Antônio e Valdemar (fls. 338-341 e 343-346 – vol. II), o MM Juiz singular
os pronunciou nos termos do art. 121, § 2°, IV, do Código Penal e do art. 14 da
Lei n° 10.826/2003, c/c os arts. 29 e 69 do CP, determinando que eles fossem
julgados pelo Tribunal do Júri da Comarca de Araruna/PB (fls. 349-353 – vol. II).

Ao final desse decisório (fl. 353), o magistrado determinou o
desmembramento do feito em relação ao réu Arnaldo Soares da Silva.

Alegações  finais  apresentadas  pela  Defesa  do  denunciado
Arnaldo Soares da Silva (fls. 365-371).

Na decisão de fls. 376-379, o MM Juiz monocrático pronunciou
o acusado Arnaldo nos termos do art. 121, § 2°, II e IV, do CP, determinando seu
julgamento perante o Tribunal do Júri da Comarca de Araruna/PB.

Na fase do art. 422 do CPP, o Parquet requereu as diligências
dispostas  à  fl.  386,  enquanto  a  Defesa  nada  requereu,  tendo  apenas
apresentado o endereço do acusado no Distrito da Culpa (fl. 387).

Após o relatório sucinto do processo à fl. 392 (CPP 423, II), o
réu foi  pessoalmente intimado da data da Sessão Plenária (fl.  434) e,  no dia
17.9.2014,  foi  submetido  a  julgamento  pelo  Júri  Popular,  quando  este,  ao
enfrentar  a quesitação (fls.  444-445),  repeliu  a tese de negativa de autoria
(absolvição), condenando-o,  nos termos do art. 121, § 2°, II e IV, do Código
Penal, à pena base que se tornou definitiva em 14 (catorze) anos de reclusão,
em regime inicial fechado (fls. 447-449 – vol. II).

Ata de Julgamento às fls. 450-452.
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Inconformada, apelou a Defesa em Plenário (fl. 452), com base
no art. 593, III, “a”, “b”, “c” e “d”, do CPP, alegando, em suas razões (fls. 493-500),
a preliminar de nulidade absoluta, por violação ao princípio da correlação e, por
consequência, aos do contraditório e da ampla defesa, sob o argumento de que
o juiz, na pronúncia, acrescentou a qualificadora do motivo fútil, sem operar a
mutatio libelli, mudando os fatos narrados na denúncia.

Sustenta, também, que toda a prova dos autos desautoriza a
condenação em face do apelante, de modo que o Tribunal do Júri de Araruna/PB
decidiu, manifestamente, contrário ao conjunto probatório, rogando, assim, pela
cassação  da  sentença  para  submetê-lo  a  novo  julgamento  popular.  Suplica,
ainda, que a pena imposta seja ajustada corretamente pelos critérios legais,
devendo a pena base ser fixada no mínimo legal.

Contrarrazões ministeriais (fls. 519-528), pugnando pelo não
provimento do recurso, para manter o julgamento recorrido.

No Parecer de fls. 533-539, a douta Procuradoria-Geral de
Justiça opinou pelo desprovimento do apelo.

Lançado o relatório (fls. 540-541), foram os autos ao douto
Revisor, que, com ele concordando, pediu dia para julgamento (fl. 545).

É o relatório.

VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O apelo é tempestivo e adequado, além de não depender de
preparo, por se tratar de ação penal pública (TJ/PB - Súmula n° 24).

Demais  disso,  a  Defesa  do  réu  Arnaldo  Soares  da  Silva,
quando da interposição do apelo (fl.  452), recorreu com base no art. 593, III,
alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, do CPP. Contudo, em suas razões (fls. 493-500), fez
uso apenas das letras “a”, “c” e “d” do citado dispositivo legal, afirmando que
houve nulidade na decisão de pronúncia, que o Júri decidiu contrariamente ao
conjunto probatório e que ocorreu injustiça na aplicação da pena.

Ainda assim, não obstante a inércia do recorrente, de limitar,
em  suas  razões,  o  alcance  de  suas  insurgências  às  alíneas  “a”,  “c”  e  “d”,
entendo ser necessário conhecer da letra “b”, por ocasião da interposição do
apelo,  em observância ao princípio da ampla defesa, bem como, para evitar
nulidades futuras, sob o pretexto de cerceamento das garantias defensivas.

Portanto, conheço do recurso, admitindo seu processamento,
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portanto, sua análise, com supedâneo nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” (CPP 593, III),
passando, agora, à apreciação de cada uma delas, na melhor ordem sequencial de
apreciação (“a”, “d”, b” e “c”), para que não se torne desnecessária a antecipada
feitura de uma que venha a se tornar inócua pelo teor decisório da seguinte:

2. Do mérito recursal:

Em  que  pesem  os  argumentos  recursais  ventilados  pela
Defesa,  parcial  razão lhe assiste,  merecendo a sentença ser  reformada tão-
somente na alegada parte que trata da aplicação da pena base (alínea “c”),
consoante as justificativas adiante expendidas:

Na  hipótese,  o  apelante  Arnaldo  Soares  da  Silva,  vulgo
“Arnaldo Caboclo”, foi codenunciado, por ter, juntamente com Valdemar André de
Lima e Marcos Antônio de Assis, no dia 31.3.2011, pelas 22h30min, no “Bar do
Ednaldo”, localizado no Sítio Guaribas, Zona Rural da Comarca de Araruna/PB,
efetuado disparos de arma de fogo contra o jovem Jarson Manoel de Oliveira,
causando-lhe a morte.

Diante  das  provas  apresentadas  e  teses  sustentadas  em
plenário,  entendeu o Corpo de Jurados  daquela Comarca,  com base na livre
convicção  íntima,  de  condenar  o  acusado  Arnaldo  pela  prática  do  crime
hediondo de homicídio qualificado (art. 121, § 2°, II e IV, do CP), resultando a
pena final de 14 (catorze) anos de reclusão, em regime fechado.

Passemos, agora, à análise dos temas da apelação:

2.1. Da nulidade posterior à pronúncia (art. 593, III,
“a”, do CPP):

A nobre Defesa aponta a ocorrência de nulidade da decisão
de pronúncia (fls. 376-379), por entender que o magistrado (Dr. Rúsio Lima de
Melo) violou o princípio da correlação, ao proceder, equivocadamente, a mutatio
libelli, mudando os fatos narrados na denúncia com o acréscimo da qualificadora
do motivo fútil,  sem observar o comando do art.  384 do CPP, contrariando,
assim, os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Dita insurgência não merece prosperar.

Isto  em  razão  da  dupla  preclusão  consumativa  sobre  a
presente temática evidenciada nos autos. E, para firmar tal assertiva, adianto
que a matéria não é de ordem pública a ensejar nulidade absoluta do feito a
partir da pronúncia, como quer impingir a Defesa, pois tal assunto, consoante
se verá adiante, orbita sobre o instituto da emendatio libelli (CPP 383), e não da
mutatio libelli (CPP 384).

Apelação Criminal n° 0001100-90.2012.815.0061                                CMBF – Relator                  7



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Basta observar que não houve a oportuna manifestação da
parte interessada posterior à pronúncia, quando é sabido existir recurso próprio
para tanto. Ademais, não consta da Ata às fls. 450-452 qualquer sublevação a
respeito, ou seja, na hipótese do Júri, a lei processual (art. 571, V, do CPP)
indica o momento adequado para a arguição das nulidades relativas, sob pena
de serem convalidadas.  Assim, as nulidades ocorridas após a pronúncia,  em
plenário, ou na sala secreta, deverão ser questionadas logo depois da ocorrência
delas e devem ser consignadas em ata, o que não aconteceu.

No caso, não se fala de mutatio libelli (CPP 384), visto que o
Juiz operou, com acerto, a emendatio libelli à luz do art. 383 do CPP, pois incidiu
a qualificadora do inciso II do § 2° do art. 121 do CP sem modificar a descrição
do fato contida na denúncia (fls. 2-5), no que houve mera redefinição jurídica
da causa diversa da capitulada pela Promotora de Justiça, ante a omissão desta
autoridade de mencionar na exordial, após a narrativa fática, dita qualificadora.

Eis a dicção do referido dispositivo legal:

“Art. 383. O juiz, sem modificar a descrição do fato
contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe
definição  jurídica  diversa,  ainda  que,  em
consequência, tenha de aplicar pena mais grave.”

De fato, a denúncia indica, categoricamente, a suposta prática
de homicídio motivada por uma discussão de bar, o que caracteriza o “motivo
fútil”. Ora, a citada inicial narra que a vítima, ao chegar armada de faca no Bar
de Ednaldo, onde se encontravam, em uma mesa, os réus e três garotas, disse
que iria matar alguém, instante em que todos saíram do recinto e a vítima subiu
e ficou pulando no teto do carro do apelante, que lhe pediu para se acalmar e
descer do veículo, no que foi atendido. Logo depois, a vítima seguiu em direção
da estrada carroçável, ao passo que os acusados foram atrás dela e a mataram.

Nota-se que foi, devidamente, observado pelo Juiz singular o
princípio da congruência ou da correlação, uma vez que moldou a qualificação
legal lançada na decisão de pronúncia de acordo com os termos discorridos na
peça acusatória. A isso, acrescenta-se que o réu se defende dos fatos narrados
na denúncia, e não da capitulação punitiva nela contida.

Ora,  a  emendatio  libelli deve  ser  realizada  sempre  que  a
peça acusatória emprestar qualificação legal diversa ao delito, ainda que, em
consequência, tenha tornado a pena mais grave. Sua incidência não impõe nova
produção de provas, visto manter a mesma descrição dos fatos, de forma que
inexiste qualquer violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

A propósito, eis o entendimento do E. STJ:
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“É pacífico na jurisprudência desta corte superior que
o acusado se defende dos fatos narrados na denúncia
e não da capitulação legal nela contida. Que é dotada
de  caráter  provisório,  sendo  permitido  ao  juiz
sentenciante,  na  oportunidade  da  prolação  da
sentença,  conferir  definição  jurídica  da  conduta
diversa,  conforme dispõe o art.  383 do  código  de
processo penal. Precedentes.” (STJ - HC 281.832/AC -
Rel. Min. Rogério Schietti Cruz - DJE 01/06/2015)

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
ALTERAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO DO DELITO. RÉU
DENUNCIADO POR EXTORSÃO E CONDENADO POR
CONCUSSÃO  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
HIPÓTESE DE EMENDATIO LIBELLI. 1. O agravante
não  apresentou  argumentos  novos  capazes  de
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão
agravada,  razão  que  enseja  a  negativa  de
provimento  ao  agravo  regimental.  2.  O  réu  se
defende  dos  fatos  que  são  descritos  na  peça
acusatória, e não da capitulação jurídica dada na
denúncia.  Assim sendo,  a  adequação típica  pode
ser alterada tanto em primeira instância quanto em
segundo grau, via emendatio libelli. 3. Na espécie,
embora  o  ministério  público  tenha  capitulado  os
fatos narrados na denúncia como o delito previsto
no art. 158, caput, do Código Penal (extorsão), a
descrição contida na exordial acusatória permite a
imputação  do  fato  previsto  no  tipo  legal  do  art.
316,  caput,  do  Código  Penal  (concussão),  razão
pela  qual  a  decisão  objurgada  se  enquadra  na
hipótese do art. 383 do Código de Processo Penal
(emendatio  libelli),  não  estando  eivada  de
nenhuma  nulidade.  4.  Agravo  regimental
improvido.” (STJ - AgRg-HC 201.343/RS - Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior - DJE 10/10/2014)

“Se  as  circunstâncias  do  delito  narradas  na
denúncia e consideradas na sentença condenatória
são as mesmas, mas apenas a tipificação do crime
foi alterada, a hipótese é de emendatio libelli, nos
termos do art. 383 do Código de Processo Penal,
não  de  mutatio  libelli  (art.  384  do  CPP).  4.  É
pacífica  a  jurisprudência  desta  corte  superior  de
justiça  no  sentido  de  que  o  réu  defende-se  dos
fatos  narrados  na  denúncia,  não  da  capitulação
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legal a eles atribuída pelo ministério público.” (STJ
- HC 205.599/SP - Relª Minª Maria Thereza Assis
Moura - DJE 07/04/2014)

Agora, eis a jurisprudência dos tribunais inferiores:

“Vantagem ilícita  obtida mediante  a utilização de
cheque  falsificado.  Fato  devidamente  descrito  na
denúncia. Réu que se defende dos fatos e não da
capitulação  da  peça  acusatória.  Emendatio  libelli
procedida  de  ofício.  Inteligência  dos  arts.  383  e
617, ambos do CPP.” (TJSC - ACR 2014.071938-4 -
Rel.  Des.  Rui  Francisco  Barreiros  Fortes  -  DJSC
28/07/2015, pág. 416)

“Hipótese de emendatio libelli (art. 383, CPP) que
não  necessita  de  nova  produção  de  provas.
Manutenção  da  mesma  descrição  dos  fatos.
Inexistência de qualquer violação aos princípios do
contraditório  e  da  ampla  defesa.”  (TJPR  -  ApCr
1294554-1- Rel. Des. João Domingos Kuster Puppi
- DJPR 24/07/2015; Pág. 388)

“A emendatio libelli é instituto que implica em nova
definição  jurídica  do  fato,  de  acordo  com  a
disposição  do  art.  383  do  Código  de  Processo
Penal.  O  agente  se  defende  dos  fatos  e  não  da
capitulação  eventualmente  incorreta  apresentada
pela  acusação,  na  medida  em  que,  havendo
adequação  do  tipo  penal  descrito  na  denúncia,
permite-se  sua  aplicação  pelo  magistrado.  A
aplicação do instituto é possível mesmo que a pena
prevista para o tipo penal do art. 58 do Decreto-Lei
seja mais gravosa. A própria redação do art. 383
dispõe  nesse  sentido:  "ainda  que,  em
conseqüência, tenha de aplicar pena mais grave".”
(TJRS - RecCr 0050738-11.2014.8.21.9000 - Rel.
Des. Edson Jorge Cechet - DJERS 10/06/2015)

Também,  ao  perlustrar  os  autos,  percebe-se  não  existir
nenhum ato a macular o processo após a pronúncia, salientando, repito, que as
partes não se manifestaram, no instante oportuno, para apontar qualquer vício
processual  (nulidades  ou  irregularidades),  quando  do  julgamento  plenário,
conforme dispõe o comando do art. 571, V, do CPP:

Art. 571. As nulidades deverão ser argüidas:
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[...];
V - as ocorridas posteriormente à pronúncia, logo
depois de anunciado o julgamento e apregoadas as
partes (art. 447).

Aliás, a indigitada Ata do Julgamento de fls.  450-452 não
consta  de  qualquer  protesto  da  Defesa,  sendo  óbvio  que,  por  via  de
consequência, as partes anuíram, plenamente, com todo o andamento do feito.

Nesse sentido, não é outra a orientação jurisprudencial:

“A  ausência  de  reclamação  ou  protesto  da  parte
interessada  reveste-se  de  aptidão  para  gerar,  de
modo  irrecusável,  a  preclusão  de  sua  faculdade
processual  de argüir  qualquer  nulidade porventura
ocorrida. O silêncio da parte tem efeito convalidador
dos  vícios  eventualmente  verificados  durante  o
julgamento, ressalvados os defeitos e irregularidades
que, por sua seriedade e gravidade, hajam induzido
os jurados a erro, dúvida, incerteza ou perplexidade
sobre  o  fato  objeto  de  sua  apreciação  decisória.
Precedentes.”  (STF - HC 68.643-5-DF -  1ª T.  Rel.
Min. Celso Mello - RT-678/399).

“As nulidades ocorridas posteriormente à pronúncia
deverão  ser  argüidas  logo  em  seguida  ao
apregoamento das partes e as do julgamento em
Plenário,  logo  depois  que ocorrerem,  sem o  que
serão  consideradas  sanadas”.  (TJPR  –  AP  –  Rel.
Costa Lima – RT 465/340).

“A legislação adjetiva penal indica o momento em
que as nulidades devem ser argüidas, sob pena de
serem consideradas sanadas. No caso do Júri, se a
nulidade  é  posterior  à  pronúncia,  deve  ser
levantada durante o julgamento, tal como dispões
o art. 571, V, do CPP” (TJSP – AP – Rel. Weiss de
Andrade – RT 472/312).

Assim,  vencida  a  presente  irresignação,  por  não  merecer
provimento,  eis  que  não  se  vislumbra,  nos  autos,  qualquer  nulidade  ou
irregularidade, até mesmo as que devam ser declaradas de ofício, avanço para o
exame da hipótese seguinte.

2.2. Da decisão dos jurados manifestamente contrária
à prova dos autos (art. 593, III, “d”, do CPP):
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A Defesa do apelante Arnaldo Soares da Silva pretende a
anulação do julgamento do Tribunal do Júri, sob a alegação de que a decisão
dos jurados foi,  manifestamente,  contrária à prova dos autos,  visto que, de
acordo com sua tese, resta demonstrada que ele é inocente, requerendo, assim,
a cassação do veredicto e a realização de um novo julgamento.

Ocorre,  porém,  que  existem,  no  processo,  duas  versões
antagônicas sobre os fatos e que foram postas perante os jurados, quais sejam: a
do representante do Ministério Público,  consistente na tese de que o apelante
cometeu o crime hediondo discorrido nos autos, e a da Defesa, que suplicou em
plenário a sua absolvição (negativa de autoria), ante a falta de provas a ensejar
sua condenação. Sendo esta última rejeitada pelos Juízes de fato.

No caso,  verifica-se,  de plano, que a materialidade restou
comprovada através do Auto de Apresentação e Apreensão à fl. 27, do Laudo de
Residuograma de Chumbo às fls. 114-116, do Laudo Tanatoscópico às fls. 122-
123, do Laudo de Exame de Descrição de Projétil de Arma de Fogo às fls. 244-
245 e do Laudo de Exame de Constatação de Tiro e de Eficiência de Disparos
em Arma de Fogo às fls. 316-318.

Também, há, nos autos, fortes elementos de ser o recorrente
o autor dos fatos delitivos, haja vista existir uma série de fatores que converge
em apontá-lo como tal, notadamente, a perseguição, logo depois do crime, da
Polícia Militar que culminou com a prisão em flagrante dos seus dois comparsas,
Valdemar André de Lima e Marcos Antônio de Assis, no trecho entre o Distrito de
Telha e o município de Barra de Santa Rosa, no mesmo carro Ford Ka preto
descrito pelas testemunhas presenciais que estavam no “Bar de Ednaldo”, após o
apelante bater em uma árvore e fugir do local correndo pelo mato.

Na referida abordagem, foi feita revista nos dois acusados e
no veículo, quando se constatou que o corréu Valdemar portava, na cintura, um
revólver Taurus calibre .38, enquanto o outro, Marcos Antônio, trazia, no banco
de trás do veículo,  uma espingarda calibre 12, além de várias munições de
diversos calibres, umas deflagradas; outras intactas.

Apesar  de  negarem  que  não  foram  os  executores  do
homicídio,  ambos  confirmaram,  aos  policiais  militares  e  ao  delegado,  que
estavam, no dia do fato, bebendo com o apelante e que este era o proprietário
das armas de fogo e foi quem atirou na vítima.

Eis o delatório dos aludidos acusados em face do apelante na
Delegacia de Polícia de Araruna/PB:

Valdemar  André  de  Lima  (fls.  15-16):  “QUE  foi
preso em flagrante ontem, dia 31/01/2011, quinta-
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feira, por volta das ONZE HORAS DA NOITE, pelo
fato  de  ter  praticado  crime  de  HOMICÍDIO,  fato
ocorrido por volta das 21h:30min, de ontem, dia
31/01/2011  [...];  QUE  estava  em  um  BAR  na
cidade  de  ARARUNA  ontem,  dia  31/01;2011,
acompanhado  dos  amigos  ARNALDO CABOCLO  e
MARCOS quando chegou um RAPAZ com uma faca
na  mão  e  começou  a  bagunçar  e  ameaçar  as
pessoas  que  estavam  no  BAR;  QUE  saiu  todo
mundo correndo com medo de dentro do BAR; QUE
o rapaz também saiu correndo para fora do BAR e
subiu no carro de ARNALDO e amassou todo o teto
do carro; QUE ARNALDO pediu para que o RAPAZ
não fizesse aquilo com o carro dele e então o rapaz
partiu para cima de ARNALDO com a faca e então
ARNALDO  efetuou  vários  disparos  de  REVÓLVER
contra  o  rapaz;  QUE logo  em seguida  ARNALDO
disse “vamos embora”; QUE o carro de ARNALDO é
um FORD KA PRETO; QUE não sabia que tinha uma
ESPINGARDA dentro do carro; QUE ARNALDO após
atirar  entregou  o  REVÓLVER para  o  interrogado;
QUE tanto o o REVÓLVER quanto a ESPINGARDA
são de propriedade de ARNALDO [...].”

Marcos  Antônio  de  Assis  (fls.  17-18):  “[...]  QUE
estava  em um BAR  no  distrito  de  MATA  VELHA,
município de ARARUNA juntamente com ARNALDO
DE CABOCLO E VALDEMAR; QUE chegaram no BAR
por volta de SEIS HORAS DA TARDE; QUE logo em
seguida chegou um RAPAZ com uma faca, muito
bêbado; QUE o RAPAZ estava com ciúme de uma
mulher  que  estava  com  ARNALDO;  QUE  RAPAZ
dizia que ia furar os três amigos; QUE todos saíram
para fora do BAR inclusive as mulheres; QUE o BAR
aonde  estava  é  um  ponto  de  encontro  de
“mulheres de programa”; QUE quando saíram do
BAR com medo do RAPAZ, este foi atrás e lá fora
do  BAR  o  RAPAZ  subiu  em  cima  do  carro  de
ARNALDO  e  amassou  o  teto  do  carro;  QUE
ARNALDO pediu para o RAPAZ descer do carro e o
rapaz dizia que não descia; QUE depois o RAPAZ
desceu do carro ainda com a faca na mão e voltou
a  correr  atrás  de  todos;  QUE  quando  o  RAPAZ
correu para a frente do BAR, ARNALDO correu para
o carro e pegou um REVÓLVER e acertou um tiro
no  braço  do  RAPAZ e  ele  caiu;  QUE TODOS OS
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TRÊS entraram no carro e ARNALDO dirigindo deu
ré e se aproximou do RAPAZ que estava no chão e
descarregou  o  revólver  em  direção  ao  corpo  do
rapaz  que  estava  caído  ao  chão  [...];  QUE
ARNALDO estava com um REVÓLVER e VALDEMAR
com outro REVÓLVER; QUE ARNALDO não entregou
o REVÓLVER PARA VALDEMAR, POIS como já disse
cada um estava com um REVÓLVER; QUE foram
alcançados pela polícia num trecho entre o distrito
de  TELHA  e  o  município  de  BARRA  DE  SANTA
ROSA; QUE ARNALDO tentou pega uma estrada de
barro para escapar, mas bateu numa árvore [...].”

Na justiça  (fls.  255-258  e  259-262),  esses  dois  acusados
presos em flagrante mantiveram os depoimentos prestados na esfera policial,
com o discurso de que não praticaram o crime, negando, assim, a autoria do
assassinato,  mas  sob  o  álibi  de  que  ambos  apenas  estavam  bebendo  na
companhia do apelante Arnaldo e este foi quem efetuou os disparos de arma de
fogo que vitimaram o Jovem Jarson Manoel de Oliveira Pereira.

Como se vê, os próprios comparsas, na Polícia e em Juízo,
denunciaram o apelante como autor do crime de homicídio qualificado em tela.

Apesar de ser irmão da vítima, merecem especial destaque as
palavras  colhidas  do  depoente  Francisco  Jakson  Oliveira  Pereira,  tanto  as  da
órbita policial (fls. 40) como as da judicial (fl. 228-230), pois estão em retilínea
consonância com as das outras testemunhas, tendo ele asseverado que, no dia
do fato, viu toda a cena criminosa praticada pelos 3 (três) réus, em que:

“[...] no dia do crime seu irmão estava bebendo em
frente ao colégio Benjamin [...];  QUE o declarante
foi  atrás  dele e chegou ao bar de Ednaldo,  onde
ficou do lado de fora e ouviu uma discussão dentro
do bar, e logo depois seu irmão saiu e subiu em
cima de um carro que estava parado em frente ao
bar; QUE o declarante VIU que os autores do crime
foram a pessoa conhecida por VALDEMAR que deu
o primeiro tiro acertando a clavícula da vítima, que
correu  e  caiu  mais  a  frente,  o  2°  MARCOS que
jogou uma pedra atingindo a testa e a orelha da
vítima e o 3° ARNALDO, que entrou no carro com
os demais, deu ré, foi aonde a vítima estava caído e
desceu  do  carro  VALDEMAR e  ARNALDO,  onde
passaram a efetuar vários disparos contra a vítima
[...]”. (como no original)
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Cumpre esclarecer que o aludido irmão da vítima se encontrava
no exato momento do crime, porque soube, através de sua tia, que seu irmão
estava bebendo em frente ao Colégio Benjamim e, como ele não podia beber
álcool, visto ficar fora de si por possuir um coágulo na cabeça, se dirigiu para lá
com o seu cunhado José Adécio, cada qual em uma moto, no intuito de levá-lo
para casa. No caminho ao Sítio Guaribas, disse que a vítima quis voltar para
Araruna/PB e saltou da moto do seu cunhado, caminhando ladeada pelo veículo
do declarante, que estava com o amigo Walison na sua garupa. Ao chegar no
“Bar de Ednaldo”, a vítima lá adentrou e, depois de alguns minutos, o declarante
viu cerca de sete a oito pessoas saírem do bar e seu irmão atrás delas com uma
faca, findando esse episódio com a morte dele.

Por sinal, a prisão em flagrante delito decorreu em razão de
a testemunha presencial Raquel da Silva Rodrigues (fl. 11-12), uma das 3 (três)
mulheres que estavam na mesma mesa com os 3 (três) acusados, ter ligado 2
(duas) vezes para polícia diante dos incidentes ocorridos no “Bar de Ednaldo”.
Na primeira ligação, ela informou que havia um jovem, a vítima, armado de faca
dentro do bar, mas não houve diligência policial a respeito disso; na segunda,
foi para avisar acerca do homicídio, quando a Polícia Militar compareceu ao local
e se inteirou dos fatos, conseguindo efetuar a prisão de dois dos três acusados.

Além de tais provas, em corroboração a elas, encontram-se os
depoimentos  das  testemunhas  Raquel  da  Silva  Rodrigues  (fls.  11-12),  Kaline
Santos Dantas (fls. 13-14), Almir Pinheiro de Assis (fls. 7-8 e 216-219), Joselúcio
Marinho Ribeiro (fls. 9-10 e 220-223) e dos declarantes Francisco Venâncio Pereira
(fls. 38 e 224-227) e Francisco Jakson Oliveira Pereira (fls. 40 e 228-230).

Na  avaliação  das  provas  colhidas  no  inquérito  policial,  na
instrução criminal e até na sessão de julgamento popular, os jurados podem
sopesá-las  sem  haver  necessidade  de  fundamentar  as  convicções  delas
extraídas durante os debates em plenário, até porque o juízo de valor de cada
um deles acerca do nexo de causalidade não é reduzido a termo, sendo, sim,
depositado, secretamente, em uma urna.

Portanto, não há como acolher a tese para novo julgamento
popular, haja vista que tal alegação, ante as provas da instrução, não resulta
estreme de  dúvidas,  ainda  mais  porque  o  apelante  foi  delatado  pelos  seus
comparsas,  além de ter sido reconhecido pelas testemunhais presenciais,  no
que dita situação foi analisada pelos jurados.

Por  outro  lado,  a  Defesa,  em  momento  algum  de  sua
proposição, conseguiu rechaçar as provas trazidas pela acusação.

São  estes  e  outros  detalhes  estampados  nos  autos  que
levaram o Conselho de Sentença a entender pela condenação.
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Ora, as dúvidas foram ventiladas em plenário, apreciadas e
sopesadas  pelos  jurados,  que  decidiram pela  condenação.  Quanto  a  isto,  o
Tribunal  deve  agir  com extrema prudência  com relação  aos  recursos  contra
decisão do Conselho de Sentença, porquanto não é hipótese de mera reforma
da decisão e, sim, de cassação da decisão do júri.

Assim,  ao  preferirem  a  condenação,  não  contrariaram  os
jurados de forma manifesta as provas. Logo, não comporta o julgamento anulação.

O  Conselho  de  Sentença  julga  pelo  sistema  da  convicção
íntima, isto é, não lhe é exigível a exposição das razões pelas quais chegou a este
ou àquele veredicto. Basta que a tese acolhida pelos jurados tenha respaldo no
contexto probatório e não esteja completamente dissociada da prova carreada.

A decisão dos juízes populares está prevista na Constituição
Federal, em seu inciso XXXVIII do art. 5°, e é soberana. Esta é a razão de ser
da instituição do Júri, pois de pouco valeria o legislador constituinte confiar o
julgamento aos pares do acusado e ao mesmo tempo permitir que os juízes
togados limitassem seus critérios de decidir.

2.3.  Da  decisão  do  Juiz  Presidente  contrária  à  lei
expressa ou à decisão dos jurados (art. 593, III, “b”, do CPP):

A  análise  da  presente  alínea  é  de  fácil  deslinde,  não
comportando  maiores  delongas,  uma  vez  que  a  sentença  de  fls.  447-449
encontra-se em retilínea conformação à lei expressa e à decisão dos jurados.

Para  tanto,  vê-se  que  está  claro  que  a  r.  sentença  não
divergiu da resposta dos jurados aos quesitos formulados, bastando confrontar
o  decido  por  eles  às  fls.  444-445  (quesitos  e  correlatas  respostas)  com  o
constante do teor daquele decreto condenatório (fls. 447-449).

Em relação à ofensa à lei expressa, também, não há que se
falar em qualquer desobediência nesse sentido, uma vez que a Juíza Presidente
obedeceu aos ditames legais, tanto no ato da lavratura da sentença, quando se
valeu da correta fundamentação e aplicou a pena em consonância aos arts. 59 e
68 do CP, como em presidir a todo o procedimento realizado no Tribunal do Júri.

2.4.  Do  erro  ou  injustiça  no  tocante  à  aplicação  da
pena (art. 593, III, “c”, do CPP):

Suplica, ainda, a Defesa que a pena base deve ser fixada no
mínimo legal,  em observância  aos critérios  legais,  pois  entende que a Juíza
sentenciante não a aplicou corretamente.

A referida insurgência merece prosperar.
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Inicialmente, cumpre dizer que a fixação da pena é questão
que se insere na órbita de convencimento do juiz, no exercício de seu poder
discricionário  de decidir,  quando, ao sopesar a situação sócio-delitiva do réu
configurada nos autos, estabelece a quantidade que julga suficiente à hipótese
concreta, para a reprovação e prevenção do crime, desde que observados os
vetores dos art. 59 do CP e os limites estabelecidos pela norma penal.

Com efeito, para a aplicação da pena devem ser observadas
as especificidades de cada caso concreto, sem critérios rígidos e pré-definidos,
mas sempre à luz do princípio constitucional da individualização da pena, o que
faz com que o magistrado possa chegar a um quantum justo e adequado para
aquele determinado fato criminoso. O juiz não deve ser tolhido de seu poder de,
em cada caso, aferir a pena justa e necessária, de modo que sobressai, com
maior razão ao processo criminal, o popular jargão: “cada caso é um caso”.

Na hipótese, como visto no cotejo probatório acima, é de se
ponderar, em relação ao réu Arnaldo Soares, certas peculiaridades de ordem
fática, as quais devem ser levadas em consideração para fins de aplicação da
pena frente ao cogitado princípio da individualização.

Primeiro.  Consta  dos  autos  (fls.  62  e  254)  e  da  própria
sentença (fls. 447-449) que o acusado Arnaldo é primário (bons antecedentes),
tem  boa  conduta  social  e  possui  personalidade  “não  indicadora  de  nenhum
transtorno”.  Trata-se,  também,  de  um  homem  trabalhador,  pois  o  caderno
processual revela que ele é agricultor e negociante de gado (marchante), o que
demonstra que suas ocupações requerem cuidados, eis que a cultura do interior
nordestino quanto às negociações bovinas é, na maior parte, informal e, por isso,
envolve compra e venda à vista. “Talvez”, o motivo de andar armado.

Segundo.  Na  data  do  fato,  os  três  réus  passaram  o  dia
ingerindo bebida alcoólica. Logo cedo, pelas 7h, o trio se dirigiu à propriedade
de “Pedro Preto”, no município de Riachão/PB, para ver um cavalo e lá todos
beberam um  litro  de  montila.  Depois,  por  volta  das  15h30min,  os  três  já
estavam em Araruna/PB, no “Bar de Ednaldo”, bebendo com três mulheres, ao
passo que o assassinato em questão ocorreu ao giro das 22h30min.

Quero com isso dizer que o apelante,  antes de praticar  o
crime de homicídio, já estava, assim acredito, sob forte influência dos efeitos
etílicos, situação que ocasiona alterações no seu estado psíquico-motor.

Terceiro.  Os  autos  revelam  que  o  réu  Arnaldo  Soares
cometeu  o  crime  não  de  forma  premeditada/planejada  por  algum  motivo
sórdido de ordem pessoal (vingança, inimizada, acerto de contas etc.),  mas,
sim, diante das sucessivas provocações da vítima, que adentrou, de repente, no
“Bar de Ednaldo” com uma faca na mão e ameaçou os presentes de morte,

Apelação Criminal n° 0001100-90.2012.815.0061                                CMBF – Relator                  17



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

tanto que todos correram desesperados do local, inclusive o apelante e seus
amigos. Já fora do recinto, a vítima ainda subiu no carro de Arnaldo e ficou
pulando no teto, amassando-o, o que, por certo, o enfureceu demasiadamente.

Salienta-se, ainda, que o recorrente não conhecia a vítima
tampouco sabia que ela ficava alterada, quando ingeria bebida alcoólica.

Ora, apesar de não existir nenhuma justificativa para ceifar a
vida de um semelhante, à exceção das excludentes de ilicitudes, a conduta do
recorrente decorreu em meio aos fatores acima apontados, devendo sua pena
ser redimensionada à luz de todas as evidências que circundaram o fato em si.

Portanto,  merecem  ser  reformados  os  itens  das
circunstâncias  judiciais  referentes  à  culpabilidade,  aos  motivos  do  crime,  às
circunstâncias, consequências e ao comportamento da vítima.

Ao examinar o vetor da “culpabilidade”, a MM Juíza não o
sopesou,  data  venia,  com  a  devida  fundamentação,  visto  que  incorreu  em
equívoco, ao dizer que “A culpabilidade do réu foi intensa, pois sabia avaliar as
consequências de seus atos”. Ora, o motivo do crime pode até ter sido fútil, mas
o apelante, em meio à bebedeira, se viu, em dado instante, ameaçado de morte
por um homem correndo em sua direção com uma faca e, depois, presenciou o
mesmo indivíduo pulando sobre o teto do seu carro.

Assim sendo, vejo que a culpabilidade permeia o campo da
neutralidade, por não vislumbrar exacerbação do dolo, diante das evidências
que circundaram o fato.

Na análise da culpabilidade, o juiz deve dimensioná-la pelo
grau  de  intensidade  da  reprovação  penal.  Tanto  que,  em  crimes  culposos,
deverá valorar a maior ou menor capacidade de se prever e evitar o resultado
danoso. Tratando-se, contudo, de crime doloso, a análise será feita com base na
intensidade  do  dolo.  Quanto  maior  for  o  esforço  do  agente  para  a  prática
criminosa, maior a intensidade do dolo e, logo, maior a reprovação penal.

No  tocante  à  análise  dos  itens  “motivos  do  crime”  e
“comportamento  da  vítima”,  percebe-se  que  a  motivação  de  ambos  restou
equivocada,  por  dizer  a  Pretora,  quanto  àquele,  que  “não  houve  nenhuma
conduta anterior da vítima que tenha dado causa à ação do réu”; quanto a este,
que a “vítima não concorreu para a prática delituosa”. Ora, como debulhado,
insistentemente, acima, a vítima ocasionou um mal-estar perante os fregueses
do Bar de Edvaldo e, por conta desse comportamento, de tirá-los da mesa à base
de uma faca empunha e de amassar o carro do apelante, é que este perdeu o
controle a ponto de matá-la. Por isso, tais vetores merecem ser reformados.
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Também,  merecem reparação  os  itens  das  circunstâncias  e
consequências do crime, por incidirem em bis in idem, haja vista que a respectiva
fundamentação retrata o próprio tipo penal, pois afirmar que as “consequências
foram irreversíveis, pois ceifou uma vida humana” é o mesmo que “matar alguém”.

Por  conseguinte,  após  sanar  os  apontados  equívocos  da
sentença, cujos vetores das circunstâncias judiciais findaram como, totalmente,
favoráveis ao apelante, resta, agora, fazer o reajustamento da pena base a que
ele merece suportar, no intuito de atender ao intento legal para a reprovação e
prevenção do crime, com a justa entrega da prestação jurisdicional.

Tendo em vista que o Júri Popular entendeu, com acerto, de
repelir  a tese de negativa de autoria (absolvição), condenando o apelante nos
termos do art. 121, § 2°, II e IV, do Código Penal (fls. 447-449 – vol. II), e,
como todas as circunstâncias judiciais lhe foram favoráveis, fixo a pena base no
mínimo legal  de  12  (doze)  anos  de  reclusão,  a  qual  torno  definitiva  nesse
quantitativo, em regime inicial fechado.

Ato contínuo,  mantenho todos os demais  efeitos  punitivos
dispostos na sentença objurgada.

Por  tais  considerações,  em  harmonia,  em  parte,  com  o
parecer da douta Procuradoria-Geral  de Justiça,  dou provimento parcial ao
recurso, para, mantida a condenação, reformar somente a sentença quanto ao
redimensionamento da pena, no sentido de condenar o réu, nos termos do art.
121, § 2°, II e IV, do Código Penal, à reprimenda de 12 (doze) anos de reclusão,
em regime inicial fechado, consoante os fundamentos acima expendidos.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento o Desembargador João Benedito da
Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  dele  participando,  com voto,  além de
mim, Relator, o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Revisor, e o
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à Sessão a Excelentíssima Senhora Renata Carvalho
da Luz, Promotora de Justiça Convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João
Pessoa, aos 20 (vinte) dias do mês de agosto do ano de 2015.

João Pessoa, 21 de agosto de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                     - Relator -
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